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Ac¢oes Possessorias

Barbara Alves Xavier!

Conceito de posse:

Sao duas as principais teorias sobre a posse. Segundo a Teoria sub-
jetiva, de Savigny, sdo dois os elementos que caracterizam a posse, ou seja,
o corpus, que é o poder fisico sobre a coisa, e 0 animus, que significa ter a
coisa como sua. Assim, posse é o poder de dispor fisicamente de uma coisa
com a convic¢ao do possuidor de que tem esse poder.

Para a Teoria objetiva, de Thering, a fim de que se caracterize a posse é
suficiente a presenga de um elemento, qual seja, o corpus. Segundo essa teo-
ria, posse é o poder de fato sobre a coisa. O elemento subjetivo é a vontade
de proceder como o dono, independentemente de querer sé-lo. Essa teoria
foi adotada pelo Cédigo Civil de 1916 e pelo Cédigo Civil de 2002.

Natureza Juridica da posse:

Existe uma controvérsia acerca da natureza juridica da posse, havendo
quem sustente tratar-se de um fato, bem como aqueles que defendem tratar-
se de um direito, e ainda os que afirmam que se trata de fato e direito.

Adotando-se a teoria de IThering e, concluindo-se ser a posse um
direito, surge uma nova controvérsia sobre a natureza desse direito: se real
ou pessoal. No entanto, o melhor entendimento é aquele no sentido de
que a posse ¢ um direito real, valendo destacar que, além de ter todas as
caracteristicas de direito real, é prevista no Livro do Cédigo Civil que trata
dos direitos reais, bem como no artigo 95 do Cédigo de Processo Civil
que, ao regular a competéncia para as agdes fundadas em direitos reais
imobilidrios, faz expressa referéncia a posse.

Os interditos possessérios:

Sdo trés as agbes possessorias ou interditos possessorios, ou seja,

1 Juiza de Direito da 22 Vara Civel Regional de Madureira — Comarca da Capital.
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aquelas através das quais se busca a tutela da posse:

1) acao de reintegragao de posse

2) a¢ao de manutencio de posse

3) acdo de interdito proibitério.

Na acio de reintegragao de posse busca-se a tutela da posse quando
ha esbulho, ou seja, quando ha perda integral da posse, tomada de forma
injusta por terceiro.

J4 na a¢do de manutengao de posse, o que se pretende é buscar a tu-
tela da posse quando hd turbagio, ou seja, quando a posse sofre limitagdes
em razao de ato praticado por terceira pessoa.

E, por fim, a a¢do de interdito proibitério é adequada para os casos
de ameaca de esbulho ou de turbagao, sendo, portanto, preventiva, ou seja,
para evitar que a posse seja molestada, ao contrdrio das demais, que sio
usadas quando a posse jd foi violada.

Importante destacar que, em razao do dinamismo das situagdes que
envolvem a posse, ocorrendo com frequéncia alguma modificagio no tipo
de moléstia & posse apds a propositura da acio, o legislador criou a norma
inserta no artigo 920 do Cédigo de Processo Civil, que prevé a fungibi-
lidade das acoes possessérias, permitindo ao juiz a concessio de medida
diferente daquela requerida pela parte quando se revele mais adequada ao
caso no momento em que é apreciado. Em razao dessa fungibilidade das
acdes possessorias, a utilizagao da via processual inadequada nao terd como
consequéncia a extingao do processo sem exame do mérito por falta de
interesse de agir, j4 que se admite a concessao de tutela diversa daquela
postulada inicialmente.

Procedimentos:

Nas agoes de reintegracio de posse e de manutengio de posse, o C6-
digo de Processo Civil prevé procedimento especial para as “agoes de forca
nova’, que ¢ aquela ajuizada até um ano e dia a contar do esbulho ou da
turbagdo a posse. Por outro lado, adota-se o procedimento ordindrio para
as “acoes de forca velha”, que sdo aquelas ajuizadas apés um ano e dia da
violagdo a posse.

Antes da reforma do Cédigo de Processo Civil, o artigo 275 do re-
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ferido diploma legal previa a utilizagao do procedimento sumarissimo para
as agdes cujo objeto fossem coisas méveis e semoventes, independentemen-
te do valor da causa. Segundo o melhor entendimento a época, a expressao
“procedimento ordindrio” utilizada pelo artigo 924 do Cédigo de Processo
Civil era interpretada como “procedimento comum”, jd que para as agoes
possessorias de forga velha referentes a coisas méveis ou semoventes, o pro-
cedimento a ser utilizado era o sumarissimo, e para as a¢des de forca velha
referentes a bens imédveis, o procedimento usado seria o ordindrio.

Com a reforma do Cédigo de Processo Civil, foi excluida a previsao
da utilizagao do procedimento, agora sumdrio, e nao mais sumarissimo, em
razdo da matéria. A partir de entdo surgiu a controvérsia acerca da melhor
interpretagao a ser dada a expressao “procedimento ordindrio” utilizada pelo
artigo 924 do Cédigo de Processo Civil. Parte da doutrina sustenta que,
ap6s a reforma, as agoes possessorias de forca velha seguirao sempre o pro-
cedimento ordindrio, havendo, porém, uma outra corrente doutrindria que
defende que o procedimento, nesses casos, ird variar de acordo com o valor
da causa, podendo seguir, portanto, o rito sumério ou o rito ordindrio. Con-
siderando que a Lei 9.099/95 admite a competéncia até mesmo dos Juizados
Especiais para as agdes possessorias referentes a imdveis cujo valor nao exceda
a quarenta saldrios minimos, o melhor entendimento é aquele que admite
tanto o procedimento sumario quanto o ordindrio, para as agoes possessorias
de forga velha, dependendo do valor que seja dado a causa.

Procedimento utilizados nas agdes possessorias de for¢a nova:

Como antes destacado, as agdes possessorias de for¢a nova sao aque-
las que objetivam a protegao da posse violada dentro de ano e dia. Para es-
sas a¢oes utiliza-se o procedimento especial, o qual nao ¢é excluido mesmo
que, junto a prote¢io da posse, seja formulado um dos pedidos previstos
no artigo 921 do Cédigo de Processo Civil. Sao trés os incisos do artigo
921 do Cédigo de Processo Civil, sendo certo, porém, que o segundo inci-
so nao prevé, na verdade, uma nova demanda, mas sim a possibilidade de
requerer a fixagao de multa coercitiva pelo descumprimento da decisao que
concede a tutela possessoria.

Nas acoes possessérias de for¢a nova, o juiz poderd conceder medida
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liminar inaudita altera parte, reintegrando ou mantendo, dependendo do
caso, o autor na posse. Caso o juiz entenda necessdrio, para formar sua
convicgao, poderd designar audiéncia de justificagdo, na qual apenas as
testemunhas do autor serdo ouvidas, e somente apds apreciar o pedido li-
minar de tutela possesséria. Importante destacar, porém, que apesar de nao
poder arrolar testemunhas para oitiva durante a audiéncia de justificagio, o
réu deverd ser citado e intimado para comparecer ao ato, podendo formu-
lar perguntas para as testemunhas do autor e até mesmo contraditi-las, se
houver motivo que justifique.

Sao dois os requisitos para a concessao da liminar. Em primeiro lugar
é preciso que a agdo tenha sido proposta dentro de um ano e dia a contar
da viola¢io da posse, tratando-se, portanto, de um requisito temporal. O
segundo requisito é que o pedido possa ser apreciado através de cognicio
sumdria, mediante a instrugao da peti¢ao inicial ou através da realizagio da
audiéncia de justificagio.

A medida liminar nas a¢des possessérias tem natureza de tutela an-
tecipada, pois permite que se antecipe a tutela final pretendida pelo autor.
No entanto, nio se confunde com a tutela antecipada prevista no artigo
273 do Cédigo de Processo Civil, para a qual é necessdria, além da proba-
bilidade de existéncia do direito do autor, também a presenca do periculum
in mora, nao sendo este ultimo requisito essencial a concessao da tutela
possessoria liminar.

Quando a medida liminar é concedida independentemente da rea-
lizagao de audiéncia de justificagao, o réu serd citado, correndo a partir de
entio o prazo para contestar. Caso a liminar seja apreciada somente apés
a audiéncia de justificagdo, o prazo para contestar comega a correr apds a
decisao que defere ou indefere o pedido liminar.

Importante destacar ainda a natureza de acio duplice das agoes pos-
sessérias, nos termos do que dispde o artigo 922 do Cédigo de Processo
Civil, podendo o réu formular pedido contraposto com a contestagao, sem
a necessidade de oferecer reconven¢io. Também se admite que o réu for-
mule juntamente com seu pedido de protegao possesséria um dos pedidos
previstos no artigo 921 do Cédigo de Processo Civil.
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Apés o prazo para resposta, o procedimento a ser seguido é o or-
dindrio.

Tutela antecipada nas agoes possessorias de forga velha:

Em que pese a existéncia de entendimento contrario, apds a reforma
do Cédigo de Processo Civil, com a redagio dada ao artigo 273 do Cédigo
de Processo Civil, admite-se a concessio de tutela antecipada nas a¢oes de
forca velha, mas nesses casos devem estar presentes os requisitos previstos
no referido dispositivo legal. Frise-se, porém, que no caso do inciso I do
artigo 273, a situagdo de perigo deve ter surgido apds o decurso do prazo
de um ano e dia da turbacio ou do esbulho.

Natureza da sentenga de procedéncia proferida em agao possessoria:

Embora o tema seja controvertido, o melhor entendimento é aquele
que sustenta a natureza condenatéria das sentengas de procedéncia profe-
ridas nas a¢oes de reintegragao e de manutengio de posse, ja que impoe ao
réu a obrigagio de restituir a posse ao autor ou de abster-se de promover
novos atos de turbacio.

H4 uma corrente doutrindria, porém, que classifica as sentencas em
cinco categorias, ou seja, meramente declaratéria, constitutiva, condenatd-
ria, executiva e mandamental. Dentro dessa corrente, hd aqueles que sus-
tentam que a sentenga de procedéncia proferida em a¢io de reintegragao
de posse tem natureza executiva e a sentenc¢a de procedéncia da agio de
manutengio de posse natureza mandamental.

Interdito Proibitério:

Interdito proibitério é a agao possessoria, de cardter preventivo, usa-
da nos casos de ameaca a posse, ou seja, quando ainda nao ocorreu a efetiva
violagao a posse.

Na agao de interdito proibitério também podera ser concedida me-
dida liminar, desde que o juiz esteja convencido da probabilidade da exis-
téncia do direito do autor.

Caso no curso da demanda proibitéria ocorra a turbagao ou o es-
bulho por parte do réu, poderd ser expedido mandado de reintegragio ou
de manuten¢io da posse em razao da ja mencionada fungibilidade entre

as agoes possessorias. Nesse caso, serd devida ainda a multa eventualmente
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fixada quando da concessao da liminar, bem como poderd o autor, através
da via prépria, pleitear indenizagao pelas perdas e danos sofridos.

No mais, a agio de interdito proibitério segue as mesmas regras das
agoes de reintegragio e de manutengao de posse estabelecidas pelo Cédigo
de Processo Civil. ¢



